
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Grande Secção)

de 9 de Novembro de 2004

no processo C-46/02 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pelo Vantaan käräjäoikeus): Fixtures Marketing

Ltd contra Oy Veikkaus Ab (1)

(Directiva 96/9/CE — Protecção jurídica das bases de dados
— Direito sui generis — Conceito de investimento ligado à
obtenção, à verificação ou à apresentação do conteúdo de uma
base de dados — Calendários de campeonatos de futebol —

Jogos de apostas)

(2005/C 6/02)

(Língua do processo: finlandês)

No processo C-46/02, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado
pelo Vantaan käräjäoikeus (Finlândia), por decisão de 1 de Feve-
reiro de 2002, entrado no Tribunal de Justiça em 18 de Feve-
reiro de 2002, no processo Fixtures Marketing Ltd contra Oy
Veikkaus Ab, o Tribunal de Justiça (Grande Secção), composto
por: V. Skouris, presidente, P. Jann, C. W. A. Timmermans, A.
Rosas e K. Lenaerts (relator), presidentes de secção, J.-P. Puisso-
chet, R. Schintgen, N. Colneric e J. N. Cunha Rodrigues, juízes,
advogada-geral: C. Stix-Hackl, secretários: M. Múgica Arza-
mendi e M.-F. Contet, administradoras principais, proferiu em
9 de Novembro de 2004 um acórdão cuja parte decisória é a
seguinte:

O conceito de investimento ligado à obtenção do conteúdo de uma
base de dados na acepção do artigo 7.o, n.o 1, da Directiva 96/9/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março de 1996,
relativa à protecção jurídica das bases de dados, deve entender-se como
designando os meios consagrados à procura dos elementos existentes e
à sua reunião na referida base. Não inclui os meios utilizados para a
criação dos elementos constitutivos do conteúdo de uma base de dados.
No contexto da elaboração de um calendário de jogos para efeitos da
organização de campeonatos de futebol, o conceito de investimento
não tem assim por objecto os meios consagrados à determinação das
datas, dos horários e dos pares de equipas relativos aos diferentes
encontros desses campeonatos.

(1) JO C 109 de 4.5.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Segunda Secção)

de 11 de Novembro de 2004

nos processos apensos C-183/02 P e C-187/02 P: Daewoo
Electronics Manufacturing España SA (Demesa) (C-183/
/02 P) e Territorio Histórico de Álava – Diputación Foral
de Álava (C-187/02 P) contra Comissão das Comunidades

Europeias (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Auxílios de Estado — Medidas fiscais — Confiança legítima

— Fundamentos novos»)

(2005/C 6/03)

(Língua do processo: espanhol)

Nos processos apensos C-183/02 P e C-187/02 P, que têm por
objecto dois recursos nos termos do artigo 49.o do Estatuto
(CE) do Tribunal de Justiça, entrados, respectivamente, em 15 e
16 de Maio de 2002, Daewoo Electronics Manufacturing
España SA (Demesa), com sede em Vitoria (Espanha), (advo-
gados: A. Creus Carreras e B. Uriarte Valiente) (C-183/02 P),
Territorio Histórico de Álava – Diputación Foral de Álava
(advogados: A. Creus Carreras, B. Uriarte Valiente e Bravo-
-Ferrer Delgado) (C-187/02 P) apoiado por Comunidad Autó-
noma del País Vasco (advogado: E. Garayar Gutiérrez), sendo as
outras partes no processo: Comissão das Comunidades Euro-
peias, (agentes: F. Santaolalla Gadea e J. L. Buendía Sierra),
Asociación Nacional de Fabricantes de Electrodomésticos de
Línea Blanca (ANFEL), com sede em Madrid (Espanha), e
Conseil européen de la construction d'appareils domestiques
(CECED), com sede em Bruxelas (Bélgica), o Tribunal de Justiça
(Segunda Secção), composto por: C. W. A. Timmermans, presi-
dente de secção, C. Gulmann (relator) e N. Colneric, juízes,
advogada-geral: J. Kokott, secretário: M. Múgica Arzamendi,
administradora principal, proferiu em 11 de Novembro de
2004 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1) Os processos C-183/02 P e C-187/02 P são apensos para efeitos
do acórdão.

2) É negado provimento aos recursos.

3) Os recorrentes suportarão, além das suas próprias despesas, as
efectuadas pela Comissão das Comunidades Europeias.

4) A Comunidad Autónoma del País Vasco suportará as suas
próprias despesas.

(1) JO C 180 de 27.7.2002.
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